MARAÇOR - COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE PESCADO, LDA.
Contrato de Sociedade Nº SN/1977 de 6 de Setembro
Aos 29 de Julho de 1977, na Secretaria Notarial de Ponta Delgada, perante mim Mário Ribeiro Peixoto de Magalhães, notário do Primeiro Cartório, compareceram como outorgantes:

PRIMEIRO: Óscar José Braz do Monte Pegado, casado com D. Margarida Melânia do Botelho de Castelo Branco de Medeiros do Monte Pegado, sob o regime de separação de bens, natural da freguesia de Nevogilde, concelho do Porto, e residente habitualmente na freguesia de Ponta Garça, concelho de Vila Franca do Campo.

SEGUNDO: Ernesto António Dias da Costa Ferraz, casado com D. Maria Eduarda de Azevedo Pires da Costa Ferraz, sob o regime de separação de bens, natural da freguesia de Campo Grande, concelho de Lisboa, e residente habitualmente na Rua de Santa Rita, n.º 50, freguesia da Fajã de Baixo, deste concelho.

TERCEIRO: Frederico Manuel de Oliveira Batista de Sousa, casado com D. Maria de Lurdes Ferreira Cabral de Sousa, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural da fregue​sia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa e residente habitualmente na Rua Coronel Silva Leal, n.º 49, desta cidade. Verifiquei a identidade dos outorgantes por serem do meu conhecimento. Disseram: — que, constituem entre si uma sociedade comercial por quotas de responsabili​dade limitada, nos termos constantes dos artigos seguintes:

PRIMEIRO: A sociedade adopta a denominação «MARAÇOR —Comércio e Indústria de Pescado, Limitada» e tem a sua sede na Rua Manuel da Ponte, n.º 2, em Ponta Delgada.

SEGUNDO: A duração da sociedade por tempo indetermi​nado e o seu início conta‑se a partir de hoje.

TERCEIRO: O objecto da sociedade é o comércio e indústria de pescado, podendo, por deliberação da Assembleia Geral, a sociedade exercer qualquer outro ramo de comércio de indústria.

QUARTO: O capital da sociedade é de 150 000$00, está inteiramente realizado em dinheiro, já entrado na Caixa Social e divide‑se em três quotas, uma de 75 000$00 do sócio Óscar José Braz do Monte Pegado, uma de 45 000$00 do sócio Ernesto António Dias da Costa Ferraz e uma de 35 000$00 do sócio Frederico Manuel de Oliveira Batista de Sousa.

QUINTO: Qualquer dos sócios pode fazer à sociedade os suprimentos que a mesma carecer. Tais suprimentos não podem ser levantados sem que a sociedade seja avisada com antecedência mínima de seis meses, a menos que a Assem​bleia Geral prescinda desse aviso prévio. A Assembleia Geral que aceitar os suprimentos fixará condições em que os mesmos se efectuarão.

SEXTO: A gerência, administração e representação da so​ciedade incumbem a todos os sócios, que desde já são no​meados gerentes, sem caução e com a remuneração que for fixada em Assembleia Geral.

SÉTIMO: Para obrigar a sociedade em quaisquer actos ou contratos é necessária a assinatura de dois gerentes.

OITAVO: A correspondência que constitua expediente cor​rente poderá ser assinada por um dos gerentes, que será nomeado pela Assembleia Geral.

NONO: Pode a sociedade, em Assembleia Geral, deliberar a contratação de gerentes.

DÉCIMO: Podem os gerentes delegar mediante procuração, os seus poderes de gerência em outro sócio ou em pessoa estranha à sociedade, desde que aprovado em Assembleia Geral.

DÉCIMO PRIMEIRO: É vedado aos gerentes e aos sócios, sob pena de se constituírem na obrigação de indemnizarem a sociedade pelos danos que lhe causarem, usar a denominação social em negócios estranhos aos fins desta, designadamente fianças, letras de favor ou qualquer abonação. Em qualquer dos casos a sociedade não ficará obrigada.

DÉCIMO SEGUNDO: É vedado aos sócios e aos gerentes todas e quaisquer formas de participação de actividades em empresas que se dediquem a actividades similares ou iguais.

DÉCIMO TERCEIRO: Na cessão de quotas total ou parcial, a sociedade sempre em primeiro lugar, os sócios em segundo, num rateio entre os sócios interessados e na proporção da quota dos mesmos e por último os estranhos cessionários, terão o direito de preferência. Pode a sociedade como pri​meira titular do direito de preferência, se assim o julgar conveniente, contrariar as prioridades expressas neste artigo.

DÉCIMO QUARTO: A Assembleia Geral pode criar fundos de reserva e afectar‑lhes a totalidade ou parte dos lucros.

DÉCIMO QUINTO: Quando ocorrer qualquer circunstância donde resulte ficar a quota dum sócio a pertencer a duas ou mais pessoas, devem as mesmas designar, no prazo máximo de trinta dias, uma de entre elas, ou procurador para a representar na sociedade.

DÉCIMO SEXTO: As Assembleias Gerais, fora dos casos em que a lei exija outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas registadas, dirigidas aos sócios para a sua residência com a antecedência mínima de vinte dias.

DÉCIMO SÉTIMO: Todas as deliberações em Assembleia Geral serão consideradas desde que aprovadas por um mínimo de setenta por cento do capital social. Assim o outorgaram por minuta.

Verifiquei não se encontrar matriculada sociedade com denominação idêntica à atrás referida por uma certidão que arquivo.

Foi dado cumprimento ao disposto no artigo quinto e em parágrafo primeiro da Lei das Sociedade por Quotas.

Adverti os outorgantes da obrigatoriedade de procederem ao registo desta sociedade dentro do prazo de três meses.

Esta escritura foi lida em voz alta e por mim explicado o seu conteúdo em presença simultânea dos outorgantes.

(Ass.):

Óscar José Braz do Monte Pegado; Ernesto António Dias da Costa Ferraz; Frederico Baptista de Sousa.

O Notário, Mário Ribeiro Peixoto de Magalhães.

